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RELATÓRIO

Por bem descrever os fatos, adoece e transcrevo o retarde:o elaborado pela Dl Itl no
Rio de Janeiro -

"Centra a contribuinte acima identificada &ti lavrado o Auto de Infração de fis.
69179, para exigência da Cofias no valor de RS 9.68972 amolada com multa de
oficio e juros de mora, abrangendo os periodos de 31105/1998 a 31/1211998, com
fulcro na legislação ai consignada (In- TOS

2. No respectivo Termo de Constatação Fiscal (fl. 69 c seguintes) consignou o
autuante que • contribuinte efetivou exclusões indevidas da base de cálculo da
contribuição, em montantes apurados segundo a equação:

Total das exclusões = devoluções de compras 4- ICSIS de compras - meteria
prima (compras) - ICISIS de vendas

3.Consignou ainda eme

- os valores excluídos foram infundados pela autuada nos documentos de
fls.12/14;

- a analise da escrita comfbil-fiscall da amuada amanse os valores por ela
informados a titulo de receita de vendas de mercadorias e devoluções de vendas,
nos documentos de fls. 12/14;

- no ano-calendário de 1998 a amosada efetuou o recolhimento da contribuição de
forma descentradizade

4. Inconformada com o lançamento aprexemou a contribuinte a impugnação de
fls. 85/108 na qual afirma ta mcluidoes base de cálculo da contribuição "todos
os valores referentes ao 10.15 das vendas de produtos, assim como o PIS e a
COFINS pagos nas operações ammicanos e dos ingressos decorrentes das
devoluções de compras neles por tais numerários não enq abarem.
evidentemente, no cometo de fatunantemo, ou seja. por não serem tributáveis,
conforme artigos r e 2° da Lei Complementar re 7091, que em a legislação que
disciplinava a cobrança e a tribetação da COFINS na época autuada no presente
procedo administrativo-.

5. Aduz que os valores refearntes ao ICSIS e aqueles refesteles à devolução de
mandonas adquiridas não podem Integrar a base de cidadoa da Cofins, por nào
configurarem atarantem, das empresas empregador, nos termos da outorga
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constitucional (art.145. 1. 11") ao ente tributtante para	 instituição dessa
contribuição.

6. Cita curtos doutzininios e jurisprudenciais_ iinvocondo o artigo 212 da CF,
tudo em prol do entendimentos de que tais ~ma, não se destinando a integrar o
pattiminuo da empresa. não poderiam sofra a incidência tributaria combatida.

7. Afirm que tal exegese foi consagrada pela Lei n° 9_71 81913, em seu an. 3°c §
2°, incisos I e III.

8. Afirma ainda que o aceitei às exclusões da Coam incidentes sobre a aquisição
de matinas primas dc seus fornecedores funda-se nos principias da não-
cumtdatindade e da capacidade contributiva, citando os antigos 154 e 195, § 4°
da CF.

9. Contesta também a anstuada a cobrança de Parcos de morra com base na laxa
SELIC, alegando ofensa ao art. 161. § 1" do CT241, e a inexigibilidadc da multa
aplicada. por confisca/Mia em afronta ao art. 1150., i,ic IV da CF e ao principio da
proporcionalidade da maculo à infração cometida.

10.Transcreve aluis-pendi:Man coo:forme a esses entendimentos.

I. Solicita, por fim, ~and; ncali~o de perneie no ano de infração e em sua
documentação fiscal Acimado ao refazimento da -Imse de cálculo da exação em
comento para que se comprowe que aquela utilizada pela Imputo:ante para o
calculo da contribuição a ser recolhida é a econrela, e não a utilizada pela
fiscalização, pois esta e •Seitaminada- com valores que não poderiam fazer pane
da mesma".

Pele Acórdão de ás- I 1 1/1 16 - cuja ementa a seguir se transcreve - a 4' Turma de
Julgamento da DfIl no Rio de Janeiro - RJ julgou o lançamento preseetn1=

"Assunto; Contribuía& paro ca Financiamento dai ~Aridade Social - Cotins

Penado decima-adio: 31/05/1 991e a 31/12/1998

Ementa: MCONS777VIC7C1DeALIDADE As argüições de inconsrinicionolidade
que visam afastar a elpii0"520- de narina legal inisnitipida no ordenamento
juridico. não são openenseis na esfera asbniniseraerwa. incumbindo ao poder
ludieldrio apreciá-las.

BASE DE CÁLCVLO-EXCLUSÕES - As ezeinsiles it base de caindo da
contribuis-de são Cio s,nte as~ias e- lei,

JUROS DE MORA-TAXA SELJC-É eabivei par tenressa disposição lega!, a
exigência de juros de ~oro ealemilados co-, base na Sara Selic
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MULTA DE OPTOU- A multa de oficio é uma penalidade pecuniária aplicado
pela Infração cometida. não estando amparado pelo taci!" do art 150 do CF.
Lançamento Procedente".
Em tempo habil. a interessada interpôs Recurso Voluntário a este Segundo

Conselho de Conuibuintes (11s. 123/155), onde reitera os argumentos da peça impugnruária.

Para efeito de achnissibilidade do Recurso Voluntário procedeu•se e juntada de
despacho comprovando o arrolamento de bens (fls. 156/165).

É o relatório.

#
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O recurso preenche os ~indico para soa adtrnissibilidade, dele tomo
conhecimento.

A recorrente insurge'-se, pridiminannentc. contra o acórdão recorrido em virtude
de o mesmo não ter apreciado a incoostinacionalidade da aplicação da taxa Selic. Outro
entendimento não cavaria por paute da Turma de lidganaento. posto que o juizo sobre a
constitua-emendada das normas case csceitecnranwee ao Poder hodliociiiMo. Nesse sentido é a
leriam-adia- cãs torrencied deste Colegiada e. também. da Camara Superior de Recursos fiscais.
Dai saia esteril quatquer discussão na esteara administrativa sobre esse tema.

Da análise dos autos. verifica-se que a interessada foi autuada por ler excluído,
sem amparo legal ou medida judicial, da base de cálculo da Cotos. oi total da seguinte equação:
Total das exclusões - devoluçõm de compras - tv ICMS de compras - mataria-prima (compras) -
ICNAS de vendas.

No que tange á pretensão da reclamante de ver excluído o valor do ICMS
-anbutido na base de cálculo" da COFINS a jurisprudência formada oeste Coligado e tareiem
no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir tal cachardes haja vista que predito
imposto integra o preço do produto ame mercadoria vendidos e. consicqilintemente. o faturamos°
da campresa.

A Lei Complementar ri° 70/1991 preceitua que a base de cálculo da contribuição é
o faina-amam mensal. assim entenclido a oscita bruta das vendas de mercadorias e ou serviços
de qualquer natureza, excluídos do CPI destacado em acocorado no documento fiscal; das vendas
canceladas, das devolvidas c dos CIWICOeSIOS concedidos boccondicionalmente (art. r e seu
parágrafo iánaeo).

Veja, que o legislador excluís o IPI da base de cálculo da contribuição porque
eme imposto não integra o valor da mercadoria- é destacado on separado. Já o ICMS compõe o
poço do rflOCIIILII0 ou do serviço. inclusive, compõe a sua própria basic de cálculo, já que esta é o
preço finai da mercadoria ou serviço, nele incl./cid° o montante do tributo estadual. Assim. por
exemplo, se mu produto custa RS 1010.00, neine montante já estão :adoides os RSI 700 de
ICINS resultante da aplicação da taBlquota de 17% sobre a base de ofilcu/o de RS100.00,
canso se ué, predito imposto cauropie o meço da mercadoria vendida. Nesse mesmo exemplo, se
o pnabsto fosse sujeito ao Imposto sobre Produtos Industrializados, csse tributo federal teria
sermo valor tributável os mesmos RS100.00, mas nasais não estaria inchado o valor do IPI o
qual seria destacado à parte e acrescido ao total da nota fiscal.

Ora, como o valor do ICNIS integra o preço da mercadoria ou serviço c. por
conseguinte, a receita bruta do sujeitei passivo e raio foi implicam ou explicitamente excluido,
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pelo legislador, da base d criado da muntribuição. não há possibilidade legal de proceder-se à
exclusão pretendida pela reclamante-

No sulco desse entendi:mano sint trilhando este Segundo Conselho de
Contribuintes, muno demonstram os ACtalãO5 n"s 203-07_717. 203-07.663, 202-13.113 e
302, 13 095 e também,. o Superior Tribunal de Justiça. a exemplo do Ray n° 152.736/SE (MU,
1, de 16.02.1998).

No que diz respeito ao direito às exclusões advinda da aquisição de matérias-
primas e de ingressos decorra:nes da devolução de compras decorrentes do principio da nh-
cumulatividade da contribuição. adoto o entendimento do Conselheiro Luiz Roberto Domingo
esposado no Acórdão a" 202-1T113. que a seguir transcrevo:

"Th plano, é de se constatar que não cabe razão O recorrente quanto ás alegações
de ineoristitucionalidlade da Contribuição para Financiamento da Segundude
Social COFIAS, seja pelo faao de a Lei Complementar n° 70/91, que a instituiu.
ta- sido declarada constitucional pelo Suqpremin Tribunal Federal, seta pelo fato de
não ter sido essa nação constituída sobe os auspicies do principio da não-
curnulatividade.

Corno bem salientou: an seu RetUrso, a recorrenne adotou o critério da não-
c-urnialatixidade a "modus próprios', entendendo ser aplicável a Con ribuição para
F inanciamento da Seguridade Social — CC/F1NS.

Cont efeito, a Constituição Federal, como carta política de estrutura do Estada,
que aia os mecanismos da dirásinim de todo o sistema R:indica nacional, adotou o
principio da não,eunnillatividade. especificamenae, para alguns impostos. Diz,
expressamente, quando atribui a obediência ao principio, que determinado tributo
será mio-cumulativo.

A dicção expressa. comida nos ano. 153. § 3", inciso 11, e 155, 1 2", inciso 1, não
deixa dividas que para os durmas tributos_ que atuam em cadeias comerciais e
produtivas, não haverá a aplicação do principio da não-cumulatividade.

Par outro lado, a declaração de inconstitueionalidade do aumento da aliquota do
FENSOCIAL não guarda relação jia-Mica com a exigibilidade da COFINS. uma
vez que a COF1NS foi inserida no mondo jundico por legislação própria e
desvinculada da contribuição social que substituiu_ Não se pode atribuir o
julp,amenio de inconstitmionalidade de zuna ourriaa especifica (do FINSOCIAL) a
outra norma que sequer refere-se it mesma contribuição.

0 Supremo Tribunal Federal já se pronunciou a respeito, tanto que, quando do
julgamento da inconstitucionalidade da Lei ri' 7 789/119, aquele Caegiado Magno
deferiu o aditamento i. inicial paira que a declaração de inconstitucionalidade
alcançasse as disposições normativas comidas na nova lei, a Lei M I 8.212/91.
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Isso é prova de que, quando o Supremo Tribunal Federal analisa a
constitucionalidade de uma norma, o faz especificamente em relação àquela
norma, relativa àquele dispositivo normativo veiculado, e não outro, ainda que o
venha a substituir.

O rigor que é compreensível, desde que entendido o Sistema Político e o
equilíbrio das forças políticas conformados na Constituição Federal, no qual há
um respeito mútuo entre os poderes, com o fim de preservar o Estado de Direito e
o próprio Sistema Político-Jurídico estabelecido.

Contudo, no caso em tela, sequer trata-se de norma decorrente de alteração, cuja
eventual inconstitucionalidade viesse a persistir. Trata-se, sim, de contribuição
nova, instituída por lei complementar, no âmbito da competência tributante da
União, cuja constitucionalidade foi declarada em Ação Direta de Constitucio-
nalidade n° 01 -01 -DF."

Conforme se verifica, a planilha de cálculo, denominada "Demonstrativo de
Situação Fiscal Apurada", elaborada pela fiscalização, levou em conta as próprias informações
fornecidas pela interessada, somente glosando a rubrica "outras exclusões", e considerando as
exclusões relativas à rubrica "vendas canceladas, devoluções e descontos incondicionais",
exatamente conforme determina a Lei Complementar n° 70/1991.

A respeito da aplicação da multa de oficio no percentual de 75%, não se pode
olvidar ser o lançamento tributário atividade administrativa plenamente vinculada e obrigatória,
o que restringe o proceder da autoridade fiscal aos estreitos termos da lei. Por conseguinte, não
fica ao alvedrio dos agentes do Fisco estipular o percentual da multa de oficio a ser exigida do
sujeito passivo, pois a própria lei já a especifica. No caso presente, a penalidade foi calculada no
percentual de 75% do valor da contribuição não recolhida, por determinação do inciso 1 do art.
44 da Lei n° 9.430/1996, que alterou o inciso I do art. 4° da Lei n° 8.2 1 8/1991.

Dessa feita, como a incidência da multa e o seu percentual decorrem de expressa
disposição legal, não poderia a autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade administrativa,
fixar novo critério para formalização do crédito tributário inadimplido. Cumpre-se notar que a
Fiscalização seguiu a legislação de regência à época em que foi constituído o crédito fiscal, não
foi além nem aquém do fixado na lei.

Em relação aos argumentos da recorrente de que a multa de 75%, constante do
auto de infração, seria confiscatória, não serão aqui debatidos por não ser o contencioso
administrativo o foro próprio e adequado para discussão dessa natureza, vez que a discussão
passaria, necessariamente, por um juízo de constitucionalidade de norma legitimamente inserida
no ordenamento jurídico nacional, matéria esta de exclusiva competência do Poder Judiciário.

Da mesma forma, é de se rejeitar a argüição de inconstitucionalidade e
desconformidade com o CTN da utilização para o cálculo dos juros de mora da Taxa SELIC,
segundo o disposto no art. 61, § 3°, da Lei n° 9.430/96. E, como já fundamentado pela decisão
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recorrida, o art. 161, § 1°, do CTN, permite, por autorização legal, exigência de juros de mora em
percentual superior a 1% ao mês.

Com estas considerações, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 2004

LUCIANA PATO PE A HA MARTINS
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